
Relatório de consultoria do Relatório do TCU sobre Governança, Inovação e
Sustentabilidade do IFAP 2024.

Objetivo
Apresentar e discutir os principais aspectos do relatório elaborado pelo Tribunal de
Contas da União (TCU) referente à avaliação de governança, inovação e
sustentabilidade no âmbito do Instituto Federal do Amapá (IFAP).

Contextualização
O relatório em questão foi elaborado com base em um processo de autoavaliação
institucional, onde diferentes setores do IFAP foram convidados a responder
questionários específicos sobre suas áreas de atuação.

Principais Constatações

1. Metodologia de Avaliação
- O processo baseou-se em autoavaliação institucional
- Os indicadores foram estabelecidos pelo TCU seguindo critérios predefinidos
- A avaliação abrangeu múltiplas dimensões da gestão institucional

2. Resultados Obtidos
- Os indicadores apresentados ficaram aquém do potencial real do IFAP
- A análise identificou discrepâncias entre a realidade institucional e os dados
informados

3. Fatores Críticos Identificados
- Preenchimento inadequado dos questionários por participantes sem conhecimento
específico das áreas avaliadas
- Ausência de alinhamento entre as informações prestadas e as evidências

existentes
- Necessidade de maior coordenação no processo de resposta aos questionários

Lições Aprendidas e Recomendações

1. Para Próximos Ciclos Avaliativos
- Identificar e designar respondentes com expertise técnica nas áreas específicas
- Estabelecer processo de validação das informações antes do envio
- Criar mecanismos de consulta prévia aos setores detentores das informações

2. Ações Imediatas



- Aguardar novos ciclos de avaliação, visto que não há possibilidade de retificação
das informações prestadas
- Documentar as lições aprendidas para aprimorar processos futuros
- Desenvolver procedimento institucional para resposta a avaliações externas

Considerações Finais
A experiência evidenciou a importância crítica de envolver os detentores do
conhecimento técnico específico no preenchimento de questionários e avaliações
dos órgãos de controle. Esta prática é fundamental para garantir a fidedignidade das
informações prestadas e, consequentemente, uma avaliação mais precisa da
realidade institucional.

Links para o inteiro teor dos relatórios

https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/download/12002_167b37e828c32ede1a7add92
edb6fe6f

https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/download/12003_f6f547fd4a826afb027a75fb2
c52978a

https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/download/12002_167b37e828c32ede1a7add92edb6fe6f
https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/download/12002_167b37e828c32ede1a7add92edb6fe6f
https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/download/12003_f6f547fd4a826afb027a75fb2c52978a
https://ifap.edu.br/index.php/publicacoes/item/download/12003_f6f547fd4a826afb027a75fb2c52978a


Governança, Inovação e Sustentabilidade no IFAP - Iesgo - Índice de
governança e sustentabilidade 2024 TCU

Relatório de Autoavaliação 2024 - Indicadores Categorizados

Decreto nº 9.203/2017:
Governança Pública - conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos
em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas
públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade



1. Introdução

O que se espera?

Melhoria nesses indicadores a médio prazo, considerando como parâmetro o padrão de
evolução das dimensões ao longo dos ciclos de avaliação.

O que foi avaliado?

- Práticas de governança integradas a práticas socioambientais (ESG).
- Dimensões avaliadas: Governança, gestão, responsabilidade social, liderança,

estratégia, controle e sustentabilidade

As questões foram agrupadas pelos seguintes temas:

- Governança pública;
- Governança e Gestão de pessoas;
- Governança e Gestão de tecnologia e da segurança da informação;
- Governança e Gestão de contratações;
- Governança e Gestão orçamentárias;
- Governança e Gestão de Sustentabilidade Ambiental e Social.

Vantagens:

- Ao adotar práticas ESG, organizações públicas tendem a se tornar mais
eficientes, uma vez que a sustentabilidade pode gerar redução de custos.

- Tais práticas conferem legitimidade à gestão das organizações

- Ao medir suas próprias práticas com base no questionário iESGo, gestores
têm mais condições de investir nas áreas mais vulneráveis apontadas no
levantamento.



Lógica adotada neste levantamento



387 instituições avaliadas



Entre os IFs - 38 IFs avaliados



Entre IFs e Universidades 125 participantes

Índice de Governança e Sustentabilidade (iESGo)

iESGo é o índice que sintetiza todas as práticas de governança, gestão e
sustentabilidade avaliadas no questionário. É formado pela agregação dos seguintes
indicadores:
a) Lid – Capacidade em Liderança. Representa os resultados das práticas que
compõem o mecanismo Liderança;
b) Estr – Capacidade em Estratégia. Representa os resultados das práticas que
compõem o mecanismo Estratégia;
c) Cont – Capacidade em Controle. Representa os resultados das práticas que
compõem o mecanismo Controle;
d) iES – Índice Integrado de Sustentabilidade Ambiental e Social. Representa os
resultados das práticas de sustentabilidade avaliadas.
e) iGest – Índice de Gestão Pública. Representa os resultados das práticas de gestão
avaliadas no questionário, com exceção das práticas de gestão de sustentabilidade.

IFAP - 24,2%



2. Visão Geral dos Indicadores

2.1 Indicadores Críticos (Abaixo de 15%)

- iGovSustentAmb (Governança e Gestão da Sustentabilidade Ambiental): 11,6%
- iGovTI (Governança e Gestão de TI): 13,9%
- iGovPessoas (Governança e Gestão de Pessoas): 14,0%
- iGestTI (Gestão de TI): 16,8%

2.2 Indicadores Preocupantes (15% a 25%)

- iES (Sustentabilidade Ambiental e Social): 18,5%
- iGestPessoas (Gestão de Pessoas): 19,6%
- iGG (Governança e Gestão Públicas): 23,5%
- iGovSustentSocial (Governança e Gestão da Sustentabilidade Social): 24,1%
- iESGo (índice ESG): 24,2%
- iGovPub (Governança Pública Organizacional): 26,2%

2.3 Indicadores em Desenvolvimento (25% a 35%)

- iGestContrat (Gestão de Contratações): 24,1%
- iGovContratações (Governança e Gestão de Contratações): 25,6%
- iGestOrcament (Gestão Orçamentária): 30,6%
- iGovOrcament (Governança e Gestão Orçamentárias): 33,8%



3. Análise Detalhada por Área

3.1 Tecnologia da Informação (Área Crítica)
- iGovTI: 13,9%
- iGestTI: 16,8%
- Principais desafios e pontos de melhoria

3.2 Gestão de Pessoas (Área Crítica)
- iGovPessoas: 14,0%
- iGestPessoas: 19,6%
- Análise das causas e impactos

3.3 Sustentabilidade Ambiental (Área Crítica)
- iGovSustentAmb: 11,6%
- Implicações e ações necessárias

3.4 Governança Pública e ESG
- iESGo: 24,2%
- iGG: 23,5%
- iGovPub: 26,2%
- Pontos fortes e fracos

3.5 Contratações e Orçamento (Áreas mais desenvolvidas)
- iGovContratações: 25,6%
- iGestContrat: 24,1%
- iGovOrcament: 33,8%
- iGestOrcament: 30,6%
- Boas práticas a serem mantidas e expandidas

4. Prioridades e Plano de Ação
- Foco nas áreas críticas: TI, Pessoas e Sustentabilidade Ambiental
- Estratégias para melhorar a governança geral e o índice ESG
- Metas de curto e médio prazo

Conclusão e Próximos Passos:
obs: mais uma vez, as conclusões abaixo foram feitas com base em informações, que na
sua maioria, não correspondem à realidade, tendo em vista o equívoco no preenchimento
do questionário; de qualquer forma, podem ter pontos corretos ou errados, não foi objetivo
deste relatório tentar corrigir as discrepâncias e sim apresentar os principais pontos do
relatório do TCU.

1. Governança e Gestão de Riscos:

- Embora exista uma política de gestão de riscos (Resolução N° 008/2020), sua implantação
parece ser incompleta. Não há evidências de um processo estruturado de identificação,
análise, avaliação e tratamento de riscos críticos.



- Falta um plano de continuidade de negócios, essencial para garantir a resiliência
institucional.
- O monitoramento do desempenho das diversas áreas pela alta administração é
insuficiente, especialmente em áreas como gestão de pessoas, TI, contratações e
sustentabilidade.

2. Gestão de Pessoas:

- Não existe um modelo estabelecido de gestão de pessoas, nem objetivos, indicadores e
metas claramente definidos para esta área.
- Falta um plano específico para orientar a gestão de pessoas, alinhado ao planejamento
estratégico da instituição.
- O processo de avaliação de desempenho dos servidores é inadequado ou inexistente.
- Não há um programa estruturado para desenvolvimento de competências, especialmente
para ocupantes de funções essenciais.
- A instituição não monitora adequadamente indicadores relevantes sobre a força de
trabalho, como rotatividade, horas de treinamento, afastamentos, etc.

3. Tecnologia da Informação:

- Ausência de um modelo estabelecido de gestão de TI e de um plano de tecnologia da
informação vigente.
- Os processos de gestão de serviços, mudanças, configurações e incidentes de TI são
pouco desenvolvidos ou inexistentes.
- Falta uma gestão adequada de riscos de TI e segurança da informação.
- Não há evidências de um processo estruturado para desenvolvimento de software e
gestão de projetos de TI.

4. Ética, Integridade e Transparência:

- A gestão da ética e integridade não está alinhada às boas práticas do Programa Nacional
de Prevenção à Corrupção.
- Faltam medidas estruturadas para identificação e tratamento de indícios de fraude e
corrupção.
- A transparência ativa é insuficiente, especialmente no que se refere à publicação de
informações sobre execução orçamentária, remunerações, e outros dados relevantes.
- O processo de prestação de contas direta à sociedade precisa ser aprimorado.

5. Sustentabilidade:

- Não há um programa estruturado de sustentabilidade ambiental, como um Plano de
Logística Sustentável.
- Faltam ações concretas para promover a sustentabilidade ambiental tanto internamente
quanto no ambiente externo à organização.
- Não existem indicadores para mensurar os resultados das ações de sustentabilidade.



6. Gestão Orçamentária e Financeira:

- O alinhamento entre o planejamento estratégico e o orçamento precisa ser aprimorado.
- Faltam mecanismos eficazes para priorização adequada dos recursos orçamentários.
- O processo de elaboração da proposta orçamentária anual carece de maior participação
das áreas funcionais e de uma análise mais robusta das necessidades e prioridades
institucionais.

7. Contratações:

- Embora existam alguns processos estabelecidos, falta uma gestão de riscos adequada
nas contratações.
- Não há evidências de medidas estruturadas para prevenir fraudes e corrupção nas
contratações.
- O desenvolvimento de competências dos ocupantes de funções essenciais à gestão de
contratações é insuficiente.

8. Diversidade, Inclusão e Acessibilidade:

- Apesar de existir uma política de assistência estudantil, faltam sistemas estruturados para
prevenção e combate ao assédio e à discriminação.
- As ações de promoção da acessibilidade precisam ser aprimoradas, especialmente no que
se refere às instalações físicas e aos serviços digitais.

Para abordar essas áreas de melhoria, o IFAP precisará:

1. Desenvolver e implementar políticas e processos mais robustos em todas as áreas
mencionadas.
2. Investir significativamente em capacitação de pessoal, especialmente em áreas críticas
como gestão de riscos, TI, e gestão de pessoas.
3. Implementar sistemas de informação adequados para suportar os processos de gestão e
governança.
4. Estabelecer mecanismos eficazes de monitoramento e avaliação contínua dessas
iniciativas.
5. Fortalecer a cultura de transparência, ética e integridade em toda a instituição.
6. Alinhar mais estreitamente as ações institucionais com o planejamento estratégico e o
orçamento.
7. Priorizar a implementação de práticas de sustentabilidade e responsabilidade social.

Essas melhorias requerem um compromisso de longo prazo da alta administração e um
esforço coordenado de todas as áreas da instituição. A implementação gradual e
consistente dessas mudanças pode levar a uma significativa melhoria na governança e
gestão do IFAP.



Resposta do IFAP, itens - não adota.









Resposta com: Há decisão formal ou plano aprovado para adotá-la



Resposta com: Adota em maior parte ou totalmente.

Ressalta-se que o questionário tem bem mais perguntas, as apresentadas acima são
apenas uma amostra.



O que fazer?

Sugestão da Auditoria:

o Comitê de Governança, Riscos e Controle no processo de melhoria dos indicadores
da seguinte forma:

1. Utilizar a competência (b) para propor políticas, diretrizes, metodologias e
mecanismos de comunicação para institucionalizar o processo de revisão e melhoria
dos indicadores de governança.

2. Aplicar a competência (c) para promover o desenvolvimento contínuo e a integração
dos setores envolvidos, incentivando a adoção de boas práticas de governança
identificadas durante as reuniões de revisão.

3. Usar a competência (e) para supervisionar o mapeamento e avaliação dos
riscos-chave identificados durante as reuniões setoriais, que podem comprometer o
desempenho nos indicadores de governança.

4. Empregar a competência (f) para liderar e supervisionar a institucionalização das
melhorias propostas, oferecendo suporte necessário para sua efetiva
implementação.

5. Aplicar a competência (g) para estabelecer limites de exposição a riscos e de alçada
que possam impactar os indicadores de governança.

6. Utilizar diretamente a competência (h) para emitir recomendações específicas para o
aprimoramento da governança, com base nas informações coletadas e analisadas
durante o processo de revisão.

7. Aproveitar a competência (a) para indicar membros à Comissão de Gestão de
Riscos que possam contribuir especificamente para a melhoria dos indicadores de
governança.

8. Colocar esses indicadores no PDI??!



9. Usar a competência (d) para assegurar que todas as melhorias propostas e
implementadas estejam em conformidade com as regulamentações, leis, códigos e
normas aplicáveis.

Desta forma, o Comitê de Governança, Riscos e Controles se torna um elemento central no
processo de melhoria contínua dos indicadores de governança, atuando como facilitador,
supervisor e promotor das ações necessárias para o aprimoramento institucional.

O setor de governança deve implementar um processo estruturado de revisão e
melhoria contínua, que inclua:

1. Realização de reuniões periódicas com os responsáveis de cada setor mencionado
no questionário.

2. Nestas reuniões, discutir em profundidade:
○ As dificuldades específicas enfrentadas em cada área
○ Possíveis soluções e melhorias para os processos existentes
○ Recursos necessários para implementar essas melhorias
○ Prazos realistas para alcançar avanços mensuráveis

3. Elaborar um relatório consolidado após essas reuniões, destacando:
○ Principais pontos de atenção identificados
○ Propostas de ação para cada indicador que precisa de melhoria
○ Priorização das ações baseada em impacto e viabilidade

4. Apresentar este relatório à alta gestão, incluindo:
○ Visão geral do estado atual dos indicadores
○ Plano de ação detalhado para melhorias
○ Estimativas de recursos necessários
○ Projeções de como essas ações podem impactar positivamente os

indicadores nos próximos ciclos de avaliação
5. Estabelecer um cronograma de acompanhamento regular para:

○ Monitorar o progresso das ações propostas
○ Ajustar estratégias conforme necessário
○ Garantir que as melhorias estejam sendo efetivamente implementadas

6. Criar um mecanismo de feedback contínuo entre os setores e a governança para
manter todos alinhados e engajados no processo de melhoria.

Esta abordagem sistemática permitirá que a instituição identifique com precisão suas áreas
de melhoria, desenvolva planos de ação eficazes e mantenha um foco constante no
aprimoramento de seus indicadores de governança.

Alessandro Ronan da Silva Magalhães
Auditor


